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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 022/2023 – CPL/AL 

Processo administrativo n° 5276/2023 – ALEMA 

 

 

PREÂMBULO 

 

Torna-se público que a Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão - ALEMA, por meio da 

Comissão Permanente de Licitação - CPL, realizará procedimento de Dispensa Eletrônica, com fulcro na Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Resolução Administrativa nº 4120/2023, e demais legislações aplicáveis. 

 

DADOS DO PROCESSO 

Órgão Licitante: Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão – ALEMA. 

Setor Requisitante: Diretoria de informática 

Objeto: Registro de preço para a eventual contratação de solução integrada de infraestrutura de tecnologia 

da informação (materiais e suprimentos de informática) para atender às necessidades da Assembleia 

Legislativa do Estado do Maranhão, em conformidade com as especificações técnicas e quantitativos 

constantes neste termo de referência, na modalidade de contrato de compra de menor preço global. 

Data limite de cadastramento das propostas: Até 20/11/2023, às 08h:59min 

Duração da Etapa de Lances: 09h00min até 15h00min, do dia 20/11/2023 

Sistema Eletrônico Utilizado: Portal Licita Alema 

Endereço Eletrônico: https://www.licitaalema.com.br/ 

Endereço para retirada do Aviso de Contratação Direta: https://www.licitaalema.com.br/ ou 

https://www.al.ma.leg.br/licitacoes/ 

FUNDAMENTAÇÃO 

LEGAL: 
Dispensa Eletrônica (art. 75, II, Lei nº 14.133/2021) 

VALOR TOTAL 

ESTIMADO: 
R$ 23.007,74 (vinte e três mil e sete reais e setenta e quatro centavos) 

TIPO DO OBJETO: 

☒AQUISIÇÃO DE BENS 

☐SERVIÇOS COMUNS 

☐SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA 

☐OBRAS 

☐SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES 

SISTEMA REGISTRO 

DE PREÇOS - SRP: 

☒SIM 

☐ NÃO 

CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO E 

INTERVALO DE 

LANCES: 

☒MENOR PREÇO 

☐MAIOR DESCONTO 

MODO DE DISPUTA 
☒DISPENSA COM DISPUTA 

☐DISPENSA SEM DISPUTA 

CRITÉRIO DE 

ADJUDICAÇÕ: 

☐POR ITEM 

☐POR LOTE 

☒GLOBAL 

https://www.al.ma.leg.br/
mailto:cplalema@gmail.com
https://www.licitaalema.com.br/
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REGIME DE 

EXECUÇÃO: 

☒EMPREITADA POR PREÇO UNIÁRIO 

☐EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

☐CONTRATAÇÃO POR TAREFA 

☐CONTRATAÇÃO INTEGRADA 

☐CONTRATAÇÃO SEMI-INTEGRADA 

☐EMPREITADA INTEGRAL 

☐FORNECIMENTO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ASSOCIADO 

☐NÃO SE APLICA 

TIPO DE BENEFÍCIO 

PARA MEI / ME / EPP 

☒CONTRATAÇÃO EXCLUSIVA PARA MEI/ME/EPP 

☐COTA RESERVADA PARA MEI/ME/EPP 

☐SUBCONTRATAÇÃO DE MEI/ME/EPP 

☐AMPLA PARTICIPAÇÃO/SEM BENEFÍCIO 

☐NÃO SE APLICA 

Anexos: 

a) Termo de Referência; 

b) Planilha Orçamentária. 
c) Ata de Registro de Preços. 
d) Contrato 

Prazo para envio da documentação complementar: 2 (duas) horas a partir da convocação. 

INFORMAÇÕES 

Agente de Contratação: Gabriel Manzano Dias Marques e-mail: cplalema@gmail.com 

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília – 

DF. 

Observação 1: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo site e hora, salvo as disposições em contrário. 

Observação 2:  Em caso de divergências entre a descrição dos itens constantes deste Aviso de Contratação 

Direta e do Termo de Referência, prevalecerão as do Termo de Referência, inclusive em face daquelas 

cadastradas no Portal Licita ALEMA. 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

1.1. O objeto da presente dispensa é a aquele constante no campo Dados do Processo, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

 

1.2. O critério de julgamento adotado será aquele constante no campo Dados do Processo, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

1.3. A contratação ocorrerá conforme especificações e quantidades previstas no Anexo I deste Aviso de 

Contratação Direta. 

 

1.4. Havendo mais de um item ou lote, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 

interesse. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

 

https://www.al.ma.leg.br/
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2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica 

integrante do Portal Licita ALEMA. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta 

inicial, na forma deste item. 

 

3.1.1. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura do procedimento. 

 

3.1.2. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

 

3.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

 

3.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 

dos serviços; 

 

3.3.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

3.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses.  

 

3.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

3.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

3.7. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, em campo específico do sistema assinalar 

o Termo de Aceitação, bem como Declaração de que que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49. 

 

https://www.al.ma.leg.br/
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3.7.1. O Termo de Aceitação compreenderá às seguintes declarações: 

 

a) Declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 

Pública; 

 

b) Declaração de cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

c) Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 

1991; 

 

d) Declaração de plena responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema; 

 

e) Declaração de pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, 

constantes do procedimento. 

 

3.8. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, 

com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 

 

3.8.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites 

cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.  

 

a) Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção 

respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

 

b) O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não 

assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

 

c) O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para 

o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos 

fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

 

4. DA FASE DE LANCES 

 

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

 

4.1.1. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

 

a) O lance deverá ser ofertado pelo critério estabelecido no campo Dados do Processo. 

 

4.2. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao 

último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

https://www.al.ma.leg.br/
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4.2.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo 

o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 

definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

 

4.2.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta será aquele previsto 

no campo Dados do Processo. 

 

4.3. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro 

no sistema. 

 

4.4. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

4.5. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

 

4.6. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, 

com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

 

a) O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 

sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

 

5.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estimado pela Administração. 

 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver 

a negociação de condições mais vantajosas. 

 

a) Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

 

b) A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 

sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

 

c) Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 

dispensa eletrônica. 

 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 

complementares, adequada ao último lance, conforme prazo constante no campo Dados do Processo. 

 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

https://www.al.ma.leg.br/
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5.5. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o aviso de dispensa eletrônica não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 

ou à totalidade da remuneração. 

 

5.5.1. O Agente antes de desclassificar a proposta de preços em razão de sua inexequibilidade, solicitará 

ao fornecedor que demonstre a exequibilidade do valor ofertado por meios dos seguintes documentos: 

 

a) Planilha de Custos apresentando preço de venda, margem de lucro, impostos (federais, estaduais 

e municipais incidente sobre o fornecimento do objeto), bem como o detalhamento de todos os custos 

diretos e indiretos da empresa com base em seu regime de tributação (Simples Nacional, Lucro 

Presumido ou Lucro Real); e 

 

b) Documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos, comercializados pela 

futura contratada, emitidos no período de até 1 (um) ano anterior à data da abertura da licitação. 

 

b.1) Não será aceito Documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos 

emitidos após a abertura do certame. 

 

b.2) Os documentos previstos na alínea “b” deverão ser apresentados de forma pesquisável e 

legível. 

 

5.5.1.1. O licitante terá o prazo 2 (duas) horas após a convocação do Pregoeiro para enviar a 

documentação prevista no subitem anterior. 

 

5.6. O Agente poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro da Administração para orientar 

sua decisão.  

 

5.6.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 

no chat do sistema; 

 

5.7. Será desclassificada a proposta provisoriamente vencedora que:  

 

a) contiver vícios insanáveis; 

 

b) descumpram especificações técnicas constantes neste aviso de contratação direta ou em seus anexos; 

 

c) apresentem preços manifestamente inexequíveis; 

 

d) após esgotada a fase de lances e de negociação, se encontrem acima do valor estimado pela 

Administração; 

 

https://www.al.ma.leg.br/
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e) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

f) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso de contratação ou seus 

anexos, desde que insanável. 

 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço. 

 

a) O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, 

e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

6. DA HABILITAÇÃO 

 

6.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

a) SICAF;   

 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

 

c) Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição da consulta da alínea “b”, 

acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

ou outra consulta que venha a substituí-la. 

 

6.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

6.1.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
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a) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

 

b) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 

6.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

6.1.2.1. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

6.2. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação deste aviso e serão solicitados do fornecedor 

mais bem classificado na fase de lances, conforme a seguir: 

 

6.2.1. Habilitação Jurídica: 

 

a) Documento de Identificação (Carteira de Identidade ou CNH) do Empresário Individual e/ou 

Sócio Administrador;  

 

b) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

c) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

d) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

 

e) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

 

f) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 

g) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 

h) No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012. 
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i) No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 

2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

 

j) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

 

k) No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente. 

 

l) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

 

6.2.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 

 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 

da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social. 

 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a:  

 

e.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, e;  

 

e.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa;  

 

e.3) Quando a prova de regularidade de que trata alínea “e” for comprovada mediante a 

apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a 

licitante demonstrar com documentação hábil essa condição; 

 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, relativa ao 

ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e relativa à TLF – Taxa de Localização e 

Funcionamento, mediante a:  

 

f.1) Certidão Negativa de Débitos Municipais;  

 

f.2) Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa Municipal;  
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f.3) Quando a prova de regularidade de que trata a aliena “f” for comprovada mediante a 

apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a 

licitante demonstrar com documentação hábil essa condição.  

 

6.2.3. Qualificação Técnica: 

 

a) São aquelas previstas no campo Dados do Processo.  

 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio 

do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

 

a) É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 

documentação atualizada. 

 

b) O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de 

inabilitação. 

 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento 

digital. 

 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial 

e das demonstrações contábeis do último exercício. 

 

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

 

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 

Direta. 

 

a) Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, a Administração examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

 

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

7. DA CONTRATAÇÃO 
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7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato 

ou emitido instrumento equivalente. 

 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

 

a) O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 

equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

7.3. O prazo de vigência da contratação será de acordo com tópico próprio do Termo de Referência. 

 

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 

vigência do contrato. 

 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

8.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), 

a ALEMA poderá: 

 

8.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

 

8.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

 

8.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

 

8.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

 

8.2. As providências dos subitens 8.1.1 e 8.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

 

8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Administração na respectiva notificação. 

 

8.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 
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8.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o 

horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa 

ao procedimento. 

 

8.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

 

8.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a celeridade, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

8.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo de contratação. 

 

8.10. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

 

9. DOS ANEXOS 

 

9.1. Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos, além de outros porventura 

mencionados no campo Dados do Processo deste aviso. 

 

10. DO FORO 

 

10.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de São Luís, Estado do Maranhão, 

com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

 

 

São Luís (MA), xx de xxx de 2023. 

 

 

__________________________________ 

Gabriel Manzano Dias Marques 

Agente de Contratação 
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 021/2023 – CPL/AL 

PROCESSO N° 5276/2023 – ALEMA 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 
 

  Registro de preço para a eventual contratação de solução integrada de 

infraestrutura de tecnologia da informação (materiais e suprimentos de informática) para 

atender às necessidades da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em 

conformidade com as especificações técnicas e quantitativos constantes neste termo de 

referência, na modalidade de contrato de compra de menor preço global.  

 

2. JUSTIFICATIVA 
 

A Assembleia Legislativa vem através deste justificar a grande necessidade da obtenção 

de Equipamentos e Suprimentos de Informática, uma vez que é imprescindível a aquisição 

para suprir às necessidades dos setores administrativos vinculados a ALEMA, bem como 

para dar atendimento, de forma satisfatória, às constantes demandas das unidades 

organizacionais, na obtenção de Equipamentos e Suprimentos de Informática para o 

desenvolvimento das atividades;  

 

2.1.1 Tendo como base o Princípio da continuidade dos serviços públicos, segundo o qual 

a Administração Pública executa suas atribuições essenciais ou necessárias aos 

administrados, entende-se que a aquisição do objeto deste Termo de Referência é 

imprescindível para manutenção das atividades diárias desenvolvidas pelos setores 

administrativos e legislativos da Assembleia legislativa;  

 

2.1.2. Sendo assim, o serviço público, como atividade de interesse coletivo, visando a sua 

aplicação diretamente a população, não pode parar, deve ele ser sempre contínuo, pois 

sua paralisação total, ou até mesmo parcial, poderá acarretar prejuízos aos seus usuários;  

 

2.1.3. No que se refere, ao quantitativo do objeto disposto no Termo de Referência, o 

mesmo foi mensurado levando-se em consideração uma quantidade estimada suficiente 
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ao atendimento da demanda, devidamente ponderado em históricos anteriores pelos 

departamentos responsáveis pela supervisão dos Equipamentos e Suprimentos de 

Informática ofertados, respeitando uma margem de suportar um eventual aumento da 

demanda; 

 2.1.4. Diante do exposto, torna-se de suma importância a aquisição de Equipamentos e 

Suprimentos de Informática, objetivando, de forma satisfatória, às constantes demandas 

das unidades organizacionais, na obtenção de Equipamentos e Suprimentos de 

Informática para o desenvolvimento das atividades diárias dos setores da ALEMA. 

 

3. FATURAMENTO E PAGAMENTO  
 

3.1.1. Os preços dos Equipamentos e Suprimentos de Informática serão os estipulados na 

adjudicação da Proposta da licitante vencedora, sendo que, o valor será pago de acordo 

com os fornecimentos. 

 

3.1.2. O preço do item contratado será pago à adjudicatária nas condições estipuladas 

neste Termo de Referência, em até 30 (trinta) dias corridos, após a entrega e aceitação do 

objeto deste Termo de Referência, se nenhuma irregularidade for constatada; 

acompanhados da Nota Fiscal/Fatura e Recibo, com as respectivas notas de entrega e 

relatório dos fornecimentos solicitados.  

 

3.3. A Assembleia legislativa do Maranhão terá o direito de descontar de faturas e/ou 

quaisquer débitos do licitante vencedor, em consequência de penalidades aplicadas.  

 

4. DO ITEM  
4.1. Os itens cujos valores totais não ultrapassem o valor de R$ 57.208,33.,00, conforme 

descrito no artigo 75. Inciso II, da Lei 14.133/2021.  

 

LOTE ÚNICO 

ITEM PRODUTOS / SERVIÇOS QNT 

I ALICATE DE CRIMPAR  8 

II ALICATE DE CORTE 8 
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III ABRAÇADEIRAS DE 40 CM 1500 

IV CONTA ZOOM PROFISSIONAL 2 

V WEBCAM 720P 10 

VI CAIXA HERMÉTICA 20 CM X 25 CM 16  

VII BISNAGA DE SILICONE 10 

VIII No Break UPS 3000 VA  1 

IX NOBREAK 2000VA 1 

X BATERIA DE LITIO 20x 26 20 

XI RJ45 MACHO 300 

XII RJ45 FEMEA 200 

XIII CAIXA DE CABO DE REDE FUROKAWA  4 

XIV BATERIA DE NOBREAK 12v/9Ah 12 

 

 

5. DO LOCAL E CONDIÇÕES PARA FORNECIMENTO  
 

5.1 - O fornecimento dos equipamentos e suprimentos de informática, deverá ocorrer no 

horário de 08 às 18 horas, de segunda a sexta feira, com exceção a feriados, na sede da 

Assembleia Legislativa do Maranhão, conforme cronograma de entrega definido, no prazo 

de 10 (dez) dias úteis, sendo prorrogável mediante solicitação por escrito e justificativa pela 

empresa contratada, após a emissão de nota de empenho e/ou documento equivalente, e 

será acompanhada por fiscal designado especialmente para tal fim, o qual será responsável 

pelo atesto do ato;  

 

5.2 – O fornecimento, serão objeto de inspeção, que será realizada por servidor designado 

pela Diretoria de Informação e Tecnologia; 

 

5.3 - Após comprovado a entrega, pelo atesto do fiscal designado, receberá e atestará as 

respectivas Notas Fiscais, encaminhando-as em ato contínuo ao setor financeiro da ALEMA, 

para pagamento.  
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5.4 – Caso os Equipamentos e Suprimentos de Informática, não satisfaçam às 

especificações exigidas, não serão aceitos, devendo ser retirados pela CONTRATADA, por 

sua conta e risco, imediato, contados da notificação encaminhada pelo CONTRATANTE. 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
a) Atestar nas notas fiscais a efetiva os fornecimentos dos equipamentos e suprimentos de 

Informática;  

b) Aplicar à Contratada penalidade, quando for o caso;  

‘ 

c) Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 

execução do contrato administrativo;  

 

d) Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal e 

recibo no setor competente;  

 

e) Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

a) Atestar nas notas fiscais a efetiva os fornecimentos dos equipamentos e suprimentos de 

Informática;  

 

b) Aplicar à contratada penalidade, quando for o caso;  

 

c) Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 

execução do contrato administrativo;  

 

d) Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal e 

recibo no setor competente;  
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e) Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção. 

 

8. PUBLICIDADE 
8.1 - O aviso de licitação deverá ser publicado no DIÁRIO OFICIAL DA ASSEMBELEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO. 
 

9. DO FORO 
 

Para a solução de quaisquer dúvidas, litígios ou ações decorrentes deste Termo de 

Referência, fica eleito pelos licitantes o Foro da Comarca de São Luís – MA, com a renúncia 

de qualquer outro, especial, privilegiado ou de eleição que tenham ou venham a ter. 

10. UNIDADE RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA E 

PELA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO. 

 

10.1. O presente Termo de Referência foi elaborado por Eurico Clemente Veras 

Neto (Assessor Parlamentar - DTI) e será assinado pelo Diretor de Tecnologia da 

Informação e aprovado pela Diretoria Geral consoante dispõe a Resolução 

Administrativa nº. 955/2018, da Mesa Diretora da Assembleia. 

10.2. A fiscalização do presente objeto será feita pela por meio de seu Fiscal a 

ser designado oportunamente. 

10.3. Nos termos da Resolução Administrativa no. 955/2018 submetemos o 

presente Termo de Referência à aprovação do Senhor Diretor Geral da 

Assembleia Legislativa do Maranhão. 

 

São Luís, 11 de setembro de 2023 
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Eurico Clemente Veras Neto   

Assessor Parlamentar 

 

 William Ribeiro Nunes Neto  

 Diretor de Tecnologia da Informação 

 

      Vistos os autos, no uso de minhas atribuições, aprovo o presente Termo de 

Referência. 

 

______________________________ 

Ricardo da Costa Silva Barbosa  

Diretor Geral 
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ANEXO II 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 

GRUPO ÚNICO 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO QNT. UND VALOR UNT 
VALOR 

TOTAL 

1 ALICATE DE CRIMPAR  8 und 50,16 401,28 

2 ALICATE DE CORTE 8 und 33,81 270,48 

3 ABRAÇADEIRAS DE 40 CM 1500 und 0,42 630,00 

4 CONTA ZOOM PROFISSIONAL 2 und 720,80 1.441,60 

5 WEBCAM 720P 10 und 66,68 666,80 

6 CAIXA HERMÉTICA 20 CM X 25 CM 16 und 31,10 497,60 

7 BISNAGA DE SILICONE 10 und 32,43 324,30 

8 BATERIA DE LITIO 20x 26 20 und 6,48 129,60 

9 RJ45 MACHO 300 und 1,88 564,00 

10 RJ45 FEMEA 200 und 40,60 8.120,00 

11 CAIXA DE CABO DE REDE  8 und 1.052,45 8.419,60 

12 BATERIA DE NOBREAK  12 und 128,54 1.542,48 

VALOR TOTAL R$ 23.007,74 
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ANEXO III 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XXX/2023 – ALEMA  

  

Processo Administrativo n° xx/2023  
Pregão Eletrônico n° 00x/2023 – CPL/ALEMA  
Validade da Ata: 12 (doze) meses  

  

Pelo presente instrumento, a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, 

inscrita no  
CNPJ n° 05.294.848/0001-94, sediada no Palácio Manuel Beckman - Av. Jerônimo de Albuquerque - Sítio 

do Rangedor - Calhau São Luís - Maranhão – Cep. n° 65.074-220, órgão do Poder Legislativo Estadual, 

doravante denominado Órgão Gerenciador, neste ato representado pelo Diretor Geral 

XXXXXXXXXXXXX, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de 

acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades previstas no Edital, sujeitando-se as partes 

às normas estabelecidas na Lei 14.133/2021 e suas alterações e demais legislações aplicadas à espécie.  
  

 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO, PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES    

  

Parágrafo Primeiro - A presente Ata tem como objeto o Registro de Preços para  

______________________________________, para atender as necessidades da Assembleia 

Legislativa do Maranhão, de interesse da Administração, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente 

com a documentação e proposta de preços apresentadas pela(s) licitante(s) vencedora(s), conforme 

consta nos autos do Processo Administrativo n° 4236/2023  
  

Parágrafo Segundo - Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades 

indicadas na Ata de Registro de Preços, podendo a Administração promover as aquisições de acordo 

com suas necessidades.  
  

Parágrafo Terceiro – Os preços registrados, as especificações do objeto, fornecedor e demais 

condições ofertadas na(s) proposta(s) encontram-se elencados abaixo:  
  

DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA  

  

EMPRESA:   

CNPJ:  Telefone:  
Endereço:  E-mail:  
Representante Legal:  
RG:  
CPF:  

 

  

MATERIAL E/OU SERVIÇOS REGISTRADOS  

  

 LOTE ÚNICO    
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Itens  Especificações  
Tipo de 

Benefício  
Unidade  Qtd.  P. Unit.  P. Total  

              

              

              

              

  

 CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS    

  

Parágrafo único. A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura.  
  

 CLÁUSULA TERCEIRA – DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS    

  

Parágrafo Primeiro - O gerenciamento deste instrumento caberá à COMISSÃO PERMAMENTE 

DE LICITAÇÃO – CPL.  
  

Parágrafo Segundo – A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para aquisições do 

respectivo objeto, por qualquer órgão da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional.  
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 CLÁUSULA QUARTA – DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA    

  

Parágrafo Primeiro – A Contratada fica obrigada a fornecer os produtos e/ou serviços nos endereços 

contidos na Ordem de Fornecimento emitida pelo Órgão Contratante.  
  

Parágrafo Segundo – O prazo para o início de fornecimento dos produtos e/ou serviços será de acordo 

com a necessidade do Órgão participante, conforme consta no Edital e respectivo Termo de Referência.  
  

 CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA OU PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS    

  

Parágrafo único. A empresa beneficiária desta Ata de Registro de Preços será convocada a firmar 

contratações de fornecimento e/ou serviços, observadas as condições fixadas no Edital e respetivo 

Termo de Referência.  
  

 CLÁUSULA SEXTA – DA REVISÃO DE PREÇOS    

  

Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a 

revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento.  
  

Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarão os preços 

praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente 

constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro.  
  

Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, a 

Administração solicitará ao Fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de 

forma a adequá-lo ao mercado.  
  

 CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS    

  

Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá 

ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do 

certame licitatório, mediante anuência do ÓRGÃO GERENCIADOR.  
  

Parágrafo Primeiro - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando 

desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar a fornecedor beneficiário e órgão 

gerenciador da ata, respectivamente, para manifestação sobre a possibilidade de adesão.  
  

Parágrafo Segundo - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde 
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que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 

gerenciador e órgãos participantes.  
  

Parágrafo Terceiro - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes, não podendo ainda, exceder na totalidade, ao dobro dos quantitativos de cada item 

registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 

independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.  
  

 CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, e nas 

seguintes hipóteses:  
  

a) O Fornecedor descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços;  
  

b) Se recusar a assinar contrato, não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável  
  

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado.  
  

  

Parágrafo Segundo – Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o(s) Fornecedor(es) será(ão) 

comunicado(s) formalmente, através de documento que será juntado ao processo administrativo da 

presente Ata, após sua ciência.  
  

Parágrafo Terceiro No caso de recusa do Fornecedor em dar ciência da decisão, a comunicação será 

feita através de publicação na Imprensa Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir 

dela;  
  

Parágrafo Quarto – A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 

ser aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, facultando-se à este, neste caso, a aplicação das penalidades 

cabíveis.  
  

 CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS    

  

Parágrafo Primeiro - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio 

de lavratura de Termo Aditivo ou Apostilamento à presente Ata de Registro de Preços, conforme o 

caso.  
  

Parágrafo Segundo - Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00x/2023– 

CPL/ALEMA e seus anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata.  
  

Parágrafo terceiro - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021.  

 CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ASSINATURAS     
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Parágrafo único. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas 

do Contrato, qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os 

mesmos efeitos legais da via física original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto n° 

10.278/2020, e acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional 

ainda que o Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por 

meio eletrônico, ainda que não por certificado emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da 

Medida Provisória n° 2.200- 2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as 

partes, por meio do Assinador SERPRO ou pelo Adobe Acrobat ou Plataforma Gov.br  
  

 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO    

  

Fica eleito o foro da comarca desta cidade de São Luís, capital do Estado do Maranhão, com 

renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas 

oriundas do presente instrumento.  
  

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente.  
  

São Luís (MA), XX de XXXXXXX de 2023.  

  

  

        

 
 Ricardo da Costa Silva Barbosa  Fulano de Tal  
 Diretor Geral da ALEMA  Representante Legal da empresa XXXXXXX  

 Órgão Gerenciador  Beneficiária  
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ANEXO IV  

  

MINUTA DO CONTRATO  

  

CONTRATO Nº ______- ALEMA  
PROCESSO Nº 5276/2023 ALEMA  
DISPENSA SEM DISPUTA Nº XX/2023 – CPL/ALEMA  

  

TERMO DE CONTRATO, QUE FAZEM ENTRE SI A ASSEMBLEIA 

 LEGISLATIVA  DO  ESTADO  DO MARANHÃO E 

A EMPRESA XXXXXXXXXX  
  

DADOS DO PROCESSO: Dispensa sem Disputa Nº 16/2023 – CPL/ALEMA | PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº 4236/2023 - ALEMA  
  

CONTRATANTE: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO - ALEMA, inscrita no 

CNPJ nº 05.294.848/0001-94, com sede na Av. Jerônimo de Albuquerque, S/N, Calhau, São Luís, $ 

{unidade_estado}, através da DIRETORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL. Representante Legal: Senhor(a) 

Diretor Geral, Kadja Nobel Sousa Braga, inscrito no CPF nº 620.304.933-68.  
  

CONTRATADA: , inscrita no CNPJ nº , sediada na , , , , . Representante Legal: , CPF nº . Contatos: , .  
  

FISCAL DO CONTRATO: XXXX 
  

AMPARO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, Resolução Administrativa nº 670/2022, Lei Complementar nº 

123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste contrato.  
  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

  

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a xxxxxx., conforme especificações e quantitativos estabelecidos 

no Aviso de Contratação Direta e seus Anexos.   
  

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Aviso de Contratação Direta da DISPENSA COM DISPUTA Nº 

XX/2023 – CPL/ALEMA, Termo de Referência e Proposta da Contratada, independentemente de 

transcrição.  
  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  

  

2.1. O presente Termo de Contrato rege-se pelas seguintes normas:  
  

a) Constituição Federal de 1988;  
b) Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021;  
c) Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 2006 e suas alterações;  
d) Resolução Administrativa nº 670/2022;  
e) Aviso de DISPENSA COM DISPUTA Nº XX/2023 – CPL/ALEMA e seus anexos;  
f) Demais normas regulamentares aplicáveis à matéria.  
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3.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições deste Contrato e as 

disposições dos documentos que o integram, deverá prevalecer o conteúdo das cláusulas contratuais.  
  

3.3. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 

14.133/2022 e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, os 

princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, em especial a Lei Federal nº 8.078, 

de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).  
  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO  

  

3.1. O valor total deste Contrato é de ___________ conforme demonstrativo a seguir:  
  

  

3.2. No valor acima estão incluídos todas os custos diretos e indiretos, tributos, contribuições, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  
  

3.3. O preço permanecerá fixo e irreajustável durante a vigência do presente Contrato.  
  

3.4. Local de execução dos serviços: (Verificar regra no Termo de Referência/Edital);  
  

3.5. Prazo de início da execução dos serviços: (Verificar regra no Termo de Referência/Edital);  
  

3.6. Prazo de garantia: (Verificar regra no Termo de Referência/Edital);  
  

  

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

  

4.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:   
  

XXXXXXXXXXX  
XXXXXXXXXXX  
XXXXXXXXXXX  

  

${dotacao_orcamentaria_contrato}  

  

CLÁUSULA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS  

  

5.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021.  
  

5.2. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, de acordo com o constante no 

art. 125 Lei nº 14.133/2021.  
  

5.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 

a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.  
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CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA  

  

6.1. O período de vigência do presente contrato será de até 90 (noventa) dias, a contar da data da sua assinatura, 

condicionada sua eficácia após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial e no PNCP.  
  

CLÁUSULA SÉTIMA – DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

  

7.1. São aqueles previstos no Termo de Referência (Anexo I) do Aviso de Contratação Direta.  
  

CLÁUSULA OITAVA – DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

  

8.1. São aqueles previstos no Termo de Referência (Anexo I) do Aviso de Contratação Direta.  
  

CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA  

  

9.1. O presente Contrato não poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência, no todo ou em parte.  
  

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA  

  

10.1. A CONTRATADA responderá solidariamente com os fornecedores do material (produtor ou importador) 

pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que o torne impróprio ou inadequado à utilização a que se destina ou 

que lhe diminua o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade com as indicações constantes da 

embalagem/manual, aplicando-se as disposições contidas no Código de Defesa do Consumidor – Lei Federal nº 

8.078/1990.  
  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO  

  

11.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.  
  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

  

12.1. São aqueles previstos no Termo de Referência (Anexo I) do Aviso de Contratação Direta.  
  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

  

13.1. São aqueles previstos no Termo de Referência (Anexo I) do Aviso de Contratação Direta.  
  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CRITÉRIO DE MEDICAÇÃO E DE PAGAMENTO  

  

14.1. São aqueles previstos no Termo de Referência (Anexo I) do Aviso de Contratação Direta.  
  

14.2. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, diretamente na Conta Corrente da CONTRATADA, 

no Banco XXXX, Agência XXXXXXX, Conta Corrente XXXXX, através de emissão de Ordem Bancária.  
  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  
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15.1. São aqueles previstos no Termo de Referência (Anexo I) do Aviso de Contratação Direta.  
  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO REAJUSTE CONTRATUAL  

  

16.1. Não se aplica.  
  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

  

17.1. São aqueles previstos no Termo de Referência (Anexo I) do Aviso de Contratação Direta.  
  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RESCISÃO  

  

18.1. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021.  
  

18.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade da 

CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.  
  

18.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:  
  

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração;  
b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência  
para a CONTRATANTE;  

c) judicialmente, nos termos da legislação.  
  

18.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será esta ressarcida 

dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela 

execução do presente Contrato até a data da rescisão.  
  

18.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos decorrentes 

deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste 

instrumento.  
  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS COMUNICAÇÕES  

  

19.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito deste Contrato, só produzirá efeitos legais se processada 

por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, não sendo 

consideradas comunicações verbais.  
  

CLÁUSULA VÍGESIMA – DAS ASSINATURAS  

  

20.1. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato, qualquer 

tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos efeitos legais da via física 

original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto n° 10.278/2020, e acordam não contestar sua validade, 
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conteúdo e integridade. As Partes convencionam ainda que o Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas 

testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que não por certificado emitido pela ICP-Brasil, 

nos termos ao art. 10, § 2°, da Medida Provisória n° 2.200-2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum 

acordo entre as partes, por meio do Assinador SERPRO ou pelo Adobe Acrobat ou Plataforma Gov.br  
  

CLÁUSULA VÍGESIMA PRIMEIRA – DO FORO  

  

Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de São Luís, com renúncia expressa de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.  
  

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam 

o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante 02 (duas) testemunhas 

que também os subscrevem.  
  

São Luís (MA), ______ de _______________ de ___________.  

  

 ___________________________________  ________________________________  
   ${assinatura_fornecedor}  
   Representante Legal da Empresa  
 ________________________________________  CONTRATADA  

Representante legal da ALEMA 

xxx  
  

CONTRATANTE  

  

TESTEMUNHAS:  

  

  

Nome:_________________________  

  

CPF:__________________________  

Nome:_____________________________  

  

CPF:______________________________  
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